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RECURSO  OFICIAL.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO. 
EXECUÇÃO  FISCAL.  PENHORA  SOBRE  IMÓVEL. 
EMGARGANTE PROPRIETÁRIO DO BEM E QUE NÃO FEZ 
PARTE  DA  AÇÃO  EXECUTIVA.  NULIDADE  DA 
CONSTRIÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  DE 
PRIMEIRO GRAU. INTELIGÊNCIA DO ART.  557,  CAPUT, 
DO  CPC,  E  DA  SÚMULA  253,  DO  COLENDO  STJ. 
SEGUIMENTO NEGADO À REMESSA NECESSÁRIA.

- Consoante entendimento do art. 557, caput, CPC, “O relator 
negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”. Por sua 
vez,  nos  termos  da  Súmula  n.  253,  do  Colendo  Superior 
Tribunal de Justiça, o “art. 557 do CPC, que autoriza o Relator 
a decidir o recurso, alcança o reexame necessário”.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso oficial manejado contra sentença proferida 
pelo MM. Juízo da 2ª Vara de Executivos Fiscais da Capital nos autos da execução 
fiscal, a qual julgou procedente os embargos de terceiro, declarando a nulidade da 
penhora realizada, vez que realizada em bem de pessoa não integrante da lide.

Não houve o oferecimento de recurso voluntário, de modo que 
os autos subiram a esta Egrégia Corte por força, unicamente, do Recurso Oficial, nos 
termos da inteligência inscrita no artigo 475, do Código de Processo Civil.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, 



§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 82, do Código de Processo Civil.

É o relatório que se revela essencial.

DECIDO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
em  disceptação,  urge  adiantar  que  a  presente  remessa  não  merece  qualquer 
seguimento, porquanto a sentença prolatada se afigura irretocável e isenta de vícios, 
estando, inclusive, em consonância com a Jurisprudência pátria dominante.

A esse  respeito,  afigura-se  salutar  expor  que  a  presente  lide 
transita ao redor da execução de dívida fiscal, tendo a Sra. Maria Lúcia Domingos 
interposto  Embargos  de  Terceiro  contra  o  exequente  (Município  de  João  Pessoa), 
sustentando que é proprietária do imóvel localizado à rua Iomar Moreira Barros, nº 
275,  Valentina  Figueiredo,  nesta  Capital,  em  razão  da  constrição  realizada  na 
execução retrocitada.

Rebatendo os embargos, o Município sustentou que a o débito 
executado pertence ao imóvel e a cobrança se encontra legítima.

Como relatado, o Juízo de primeiro grau julgou procedente os 
embargos de terceiro, declarando a nulidade da penhora realizada, vez que realizada 
em bem de pessoa não integrante da lide.

Não merece qualquer censura a decisão primeva. Conforme se 
infere,  observa-se  que  o  imóvel  executado  nos  autos  da  execução  de  nº 
200.199.018.521-3 é movido contra o antigo proprietário do imóvel, todavia a penhora 
recaiu sobre bem da embargante, que não é parte no processo executivo.

Analisando o documento de fl. 08, vê-se que o imóvel na data 
do ajuizamento da ação executiva já pertencia a Sra. Maria Lúcia, enquanto que a 
demanda e a constrição se desenvolveu no nome do Sr. Gilberto Rodrigues Falcão.

Noutro norte, merece ser destacado que ser a atual proprietária 
nunca foi citada para tomar conhecimento do processo executivo e, à luz do art. 130 
do CTN, mesmo sendo a dívida do imóvel, o adquirente necessita integrar no polo 
passivo da execução, para que se forme a relação processual.

Portanto, assim como bem fundamentou e decidiu o MM. Juízo 
de primeiro grau, a penhora não se desenvolveu de forma válida, vez que não se 
pode admitir a interferência no patrimônio de particular sem que ao menos tenha o 
direito de integrar a lide, devendo o embargado requer a citação da atual proprietária 
na execução, para, só assim, passar-se à fase constritiva do seu patrimônio.



Este é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO  CIVIL.  EXECUÇÃO.  EMITENTE  E  AVALISTA. 
SEGUNDA  PENHORA(CPC,  ART.  667).  NECESSIDADE  DE 
INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS. LIMITES DOS EMBARGOS. 
RECURSO DESACOLHIDO.
I - Em havendo segunda(nova) penhora(CPC, art. 667), impõe-se a 
intimação de todos os executados(CPC, art.  669),  salvo se ocorrer 
desistência(CPC, art. 569).
II - O oferecimento de novos embargos à execução, nessa hipótese, 
deverá restringir-se aos aspectos formais do novo ato constritivo1.

PROCESSO  CIVIL.  EXECUÇÃO.  PENHORA.  AMPLIAÇÃO. 
INTIMAÇÃO.  NECESSIDADE.  SISTEMA  LEGAL. 
POSSIBILIDADE  E  LIMITAÇÃO  DOS  EMBARGOS.  RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO.
I - Segundo a sistemática legal (cpc, art. 669), impõe-se a intimação 
do executado de cada penhora efetuada. dai porque, em se tratando 
de ampliação de penhora (CPC, art. 685-II), imprescindível se faz a 
intimação do devedor.
II - Havendo nova penhora, há possibilidade de novos embargos, 
limitados, porem, aos seus aspectos formais2.

Por fim, prescreve o art. 557,  caput, do CPC que, se a decisão 
recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com  a  jurisprudência  dominante  do 
respectivo Tribunal ou de Tribunal Superior, o relator poderá negar seguimento ao 
recurso,  dispensando  que  o  mesmo  seja  julgado  no  órgão  colegiado.  Relevante 
destacar,  ademais,  que  o  próprio  dispositivo  retromencionado  alcança,  ainda,  a 
análise do feito à luz do reexame necessário, conforme súmula nº 253, STJ, verbis:

STJ, Súmula 253. O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a 
decidir o recurso, alcança o reexame necessário.

Em razão das considerações tecidas acima, pois, com fulcro no 
art. 557, caput, do Código de Processo Civil, na Súmula nº 253, do STJ, assim como, na 
jurisprudência dominante do Colendo STJ e do Egrégio TJPB,  nego seguimento ao 
recurso oficial, mantendo incólumes os exatos termos da sentença atacada.

Publique-se. Intimem-se.

                                      João Pessoa, 21 de julho de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

1 STJ, REsp 172032 / RS. 4ª T. Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira. DJ 21/06/1999 p. 163.
2 STJ, REsp 5210/SP. 4ª T. Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira. DJ 08/04/1991 p. 3889


